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Resumo 
 
Objetivo: Verificar o conhecimento de mães e Auxiliares de Desenvolvimento Infantil 
referente ao desenvolvimento da linguagem de crianças de zero a vinte e quatro meses 
de idade e sua relação com o nível de escolaridade dessas cuidadoras. Métodos: 
Estudo transversal analítico, realizado com uma amostra não probabilística de 250 
cuidadoras, divididas em cinco grupos, sendo 200 mães, residentes, em sua maioria, 
no município de Embu, e 50 Auxiliares de Desenvolvimento Infantil que atuavam em 
Creches Públicas do mesmo município. A coleta de dados foi feita por meio de um 
protocolo, contendo informações sobre as características sociodemográficas das 
cuidadoras, e de um questionário baseado no Teste de Triagem de Desenvolvimento 
de Denver ll, com treze questões fechadas sobre marcos do desenvolvimento da 
linguagem de zero a vinte e quatro meses. Ambos foram aplicados sob forma de 
entrevista. Resultados: A média de acertos em todos os grupos de mães e Auxiliares 
de Desenvolvimento Infantil foi de 11,6 questões. Nos grupos de mães, a freqüência de 
acertos aumentou conforme o nível de escolaridade em apenas quatro questões. Os 
resultados obtidos no grupo de Auxiliares de Desenvolvimento Infantil ficaram aquém 
do esperado, quando comparados aos das mães de mesma escolaridade. 
Conclusões: As mães, segundo o nível de escolaridade, e as Auxiliares de 
Desenvolvimento Infantil apresentaram diferenças pouco relevantes em sua 
capacidade de observar a emergência de marcos significativos do desenvolvimento da 
linguagem em crianças de zero a vinte e quatro meses.  
 
 
 1 INTRODUÇÃO 
 
1.1 Atenção integral à saúde da criança - a família e os Serviços de Saúde 
 
         O crescimento e o desenvolvimento da criança têm início na concepção e não se 
detém até a idade adulta. Cada etapa desse processo se apóia em aquisições da fase 
precedente e condiciona a seguinte, devendo as demandas biológicas e psicossociais 
da criança serem satisfeitas no momento oportuno. O conhecimento científico atual 
demonstra que o cuidado integral à saúde da criança é fundamental para que o 
processo ocorra na sua plenitude. Assim, compreende-se a vigilância do crescimento e 
desenvolvimento como uma ação articulada para a promoção da saúde, a prevenção 
de doenças, a recuperação e a reabilitação (Cusminsky et al, 1988).  
         Essa vigilância foi reconhecida e recomendada como compromisso universal na 
Reunião de Cúpula em Favor da Infância e na Conferência Internacional de Nutrição. 
No Brasil, desde 1984, o Ministério da Saúde definiu o acompanhamento do 
crescimento e desenvolvimento como um dos pilares da Assistência à Saúde da 
Criança (Brasil, 2001). 
         Esse acompanhamento é feito rotineiramente por pediatras e por profissionais da 
área de Enfermagem, que recebem a criança desde o nascimento, independentemente 
de intercorrências nesse percurso. Essas atividades, em geral, se estendem até o final 
do segundo ano de vida e o pediatra continua sendo o profissional de referência da 
população infantil. Apesar da complexidade do desenvolvimento, enquanto processo, 
há uma tendência, na consulta pediátrica, de maior valorização dos aspectos físicos, 
como a monitoração do crescimento e a atenção às intercorrências clínicas e, muitas 
vezes, a avaliação do desenvolvimento se restringe a marcos mais evidentes do 
comportamento (Marcondes, 1999).  
         No que se refere à linguagem, pouca importância parece ser dada às 
manifestações que ocorrem durante o primeiro ano de vida e, durante o segundo ano, o 
aspecto mais enfatizado é emergência das primeiras palavras. Sem dúvida, esse é um 
marco fundamental do desenvolvimento da linguagem oral, mas todos os 
comportamentos verbais e não verbais que antecedem e permeiam a emergência das 
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primeiras palavras, oferecem dados preciosos sobre o processo global de 
desenvolvimento da linguagem. 
         Além disso, a observação do desenvolvimento em crianças pequenas, 
principalmente da linguagem, é, muitas vezes, uma questão de oportunidade. Nessa 
faixa etária, nem sempre as crianças estão dispostas a mostrar o que sabem para 
alguém que não conhecem ou durante um período de tempo curto. Essa observação 
exige tempo, paciência, oportunidade e objetivos definidos. Assim, as pessoas que têm 
melhores oportunidades para observar o desenvolvimento de crianças pequenas são 
as que convivem com elas, que compartilham seu cotidiano, isto é, seus cuidadores. 
Os cuidadores são, em sua grande maioria, mulheres, ou seja, as mães ou as 
educadoras de creches ou pré-escolas. 
         Desse modo, parece fundamental compartilhar com elas a responsabilidade pela 
vigilância do desenvolvimento. Porém, para que isso ocorra, é necessário que os 
profissionais da área de saúde considerem como fidedignas as informações que delas 
recebem e não as utilizem, simplesmente, para preencher protocolos ou abreviar as 
consultas, e sim objetivando uma avaliação mais abrangente sobre o desenvolvimento 
infantil. 
         É de grande relevância saber se as cuidadoras conhecem o desenvolvimento de 
linguagem e se esse conhecimento é influenciado por fatores sociais, econômicos e 
culturais. 
         Vários autores estudaram a confiabilidade das informações dos pais sobre seus 
filhos e ressaltaram sua importância na monitoração do desenvolvimento infantil. 
         Capute et al (1986) encontraram resultados compatíveis entre as respostas dos 
pais a um questionário sobre marcos do desenvolvimento auditivo e lingüístico (Clinical 
Linguistic and Milestones Scales) e a avaliação de seus filhos por meio das escalas 
Bayley. 
         Dale et al (1989) afirmam que é universalmente reconhecida a capacidade dos 
pais para fazerem observações válidas sobre a linguagem de suas crianças, pois têm 
mais experiência que outros observadores. Coletar dados junto a eles continua sendo a 
melhor metodologia para a pesquisa da linguagem infantil, tanto na área clínica como 
na educacional. 
         Rescorla (1989) considera os relatos dos pais como uma forma rápida, confiável 
e válida para a obtenção de dados sobre o desenvolvimento de linguagem em crianças 
de dois anos de idade. A autora desenvolveu um instrumento de triagem (Language 
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Development Survey) para a identificação de atrasos de linguagem em crianças dessa 
faixa etária, que utiliza as informações dos pais. 
         Glascoe (1991) mostra o valor preditivo positivo das preocupações dos pais sobre 
o desenvolvimento da linguagem oral de seus filhos, quando as compara com o 
resultado da avaliação de linguagem feita nestas crianças (sensibilidade: 83% e 
especificidade: 72%). Embora ele considere que os testes de triagem do 
desenvolvimento devam ser aplicados, ocasionalmente, na vigilância do crescimento e 
desenvolvimento, seus achados mostram que os problemas da maioria das crianças 
com alterações no desenvolvimento podem ser detectados através da avaliação clínica 
baseada nas preocupações dos pais. O autor refere que as preocupações dos pais 
com o desenvolvimento de linguagem de seus filhos podem estar relacionadas com 
atrasos globais do desenvolvimento e ressalta a importância de considerá-las como 
indicativas da necessidade de investigação mais detalhada e/ou orientação no que diz 
respeito ao desenvolvimento (1994). Glascoe (1997) também observa que as 
preocupações dos pais devem ser sempre registradas e que os pediatras devem somar 
a elas sua própria avaliação, para fazer os encaminhamentos e as orientações 
necessárias. Em seus estudos, o autor utilizou o Parents’ Evaluations of Development 
Status (PEDS) para levantar as preocupações dos pais sobre o desenvolvimento de 
seus filhos e comparou-as com os resultados de testes de triagem aplicados nas 
crianças. 
         Dale (1991) conta que tem havido certa relutância em utilizar os relatos dos pais 
como uma referência primária para a avaliação da linguagem infantil. A limitação mais 
citada é a fidelidade desses relatos – um orgulho natural e a dificuldade de testar 
criticamente suas impressões poderiam fazer com que eles superestimassem as 
habilidades de suas crianças. No entanto, o autor considera que isso está mais 
relacionado à forma pela qual os relatos são eliciados do que a seu conteúdo 
intrínseco. Nesse trabalho, o autor utilizou o MacArthur Communicative Development 
Inventory: Toddlers, que avalia o vocabulário e a sintaxe de crianças com dois anos de 
idade através dos relatos dos pais. Ele também comparou essas informações com a 
avaliação formal das crianças. 
         Dale ressalta algumas vantagens inerentes aos relatos dos pais: 
 podem oferecer dados mais representativos do que as amostras oriundas de 
avaliação clínica, devido às oportunidades de observação que os pais têm; 
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 são úteis para uma avaliação rápida e geral, o que pode ser valioso para a 
triagem clínica e educacional; 
 podem auxiliar na seleção do procedimento de avaliação a ser usado pelo 
clínico; 
 podem ser usados como parâmetro de comparação com a própria avaliação 
clínica; 
 são especialmente valiosos para monitorar mudanças resultantes da 
intervenção, uma vez que são baseados em comportamentos que ocorrem 
fora do contexto clínico. 
         Pulsifer et al (1994) retomam as recomendações sobre a vigilância do 
crescimento e desenvolvimento, que indicam a substituição da triagem formal do 
desenvolvimento para todas as crianças pelo processo em que os clínicos e os pais 
monitoram o desenvolvimento infantil. Os autores ressaltam a importância das 
observações dos pais para a obtenção de informações precisas sobre o 
desenvolvimento das crianças e sua utilidade como ponto de partida para a orientação 
familiar. 
         Além da acurácia das observações dos pais sobre o desenvolvimento de seus 
filhos, têm sido analisados alguns fatores sociodemográficos e de escolaridade que 
podem influenciar esse processo.  
         Glascoe (1989, 1991, 1994, 1997) realizou vários estudos com famílias de pré-
escolares, moradoras de centros urbanos e subúrbios, usuárias de creches e serviços 
de pediatria, tanto públicos como privados, com o objetivo de analisar a fidedignidade 
das observações dos pais em relação ao desenvolvimento de seus filhos e sua 
importância na vigilância do desenvolvimento infantil e na orientação familiar. Ele não 
encontrou correlação significativa entre essa habilidade e seu nível socioeconômico, 
número de filhos, idade materna, horas por semana dedicadas à criança, idade e sexo 
dos filhos, área de residência e nível educacional. 
         Pulsifer et al (1994) estudaram uma amostra de 139 mães de crianças entre cinco 
e sessenta meses, com suspeita de atraso no desenvolvimento, que foram 
encaminhadas para avaliação em clínicas pediátricas. Eles investigaram a habilidade 
das mães em estimar o desenvolvimento de seus filhos, perguntando-lhes que idade 
suas crianças pareciam ter, quando comparadas com outras, e cotejaram as respostas 
com os resultados da avaliação das crianças nas áreas cognitiva, de linguagem e de 
habilidades visuais. Não encontraram correlação entre as respostas das mães e idade, 
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nível educacional, raça, número de filhos, idade e sexo dos filhos ou existência de 
avaliação prévia da crianças. 
         Majnemer e Rosenblatt (1994) estudaram 75 famílias para analisar acurácia dos 
pais em recordar marcos do desenvolvimento motor e de fala de seus filhos, por meio 
de perguntas sobre a idade em que as crianças andaram e falaram as primeiras 
palavras. Não encontraram correlação entre essa habilidade e nível socioeconômico, 
embora tenham salientado que a amostra foi pequena e que outras pesquisas 
deveriam ser feitas para analisar essa correlação. 
         No Brasil, Coelho et al (1998) analisaram o conhecimento de 113 pais sobre o 
desenvolvimento global de suas crianças na faixa etária de um a dezoito meses, por 
meio de um questionário baseado no Teste de Triagem do Desenvolvimento de Denver 
(TTDD). Seus resultados sugerem que pais com menor instrução e menor renda 
mensal têm um conhecimento menor sobre os marcos do desenvolvimento infantil. Os 
autores referem que o grupo que obteve resultados piores foi constituído por pais de 
prematuros, que tendem a apresentar as aquisições posteriormente à época dos 
recém-nascidos a termo. Eles consideraram que isso pode ter influenciado os 
resultados. 
 
1.2 O educador de creche e a promoção do desenvolvimento 
 
         O educador de creche assume grande importância no processo do 
desenvolvimento infantil, quando consideramos que a creche é um equipamento 
educacional onde se zela pelo cuidado físico da criança e se oferecem condições que 
facilitam e estimulam o seu desenvolvimento cognitivo, social e emocional. 
         Nos últimos anos, as creches vêm se tornando uma necessidade significativa de 
diferentes camadas da população, atendendo a crianças cada vez mais novas. 
         As mulheres de todas as classes sociais passaram a trabalhar mais fora de casa, 
devido à necessidade de contribuir com a renda familiar ou ao desejo de realização 
profissional. Além disso, a migração da população para centros urbanos mais 
industrializados, o distanciamento entre os membros da família como tios, avós, irmãos 
e a diminuição do espaço doméstico, tem levado à procura de soluções para o cuidado 
e para a socialização das crianças fora do espaço familiar (Rossetti-Ferreira et al, 
1994). 
 6 
         A creche foi criada como substituta da família e durante muito tempo teve como 
principal função o combate à pobreza e à mortalidade infantil. Somente nos últimos 
anos ela passa a ser entendida como um espaço de desenvolvimento, com uma função 
essencialmente educativa. 
         A constituição de 1988, refletindo o movimento de mudança na visão sobre as 
funções da creche, postula-a como uma instituição educacional e define “o atendimento 
em creches e pré-escolas” como um direito da criança de zero a seis anos e dever do 
Estado (Brasil, 1988: artigo 208, inciso lV). O atendimento em creches deixa de ser 
subordinado à área de Assistência Social e passa a ser responsabilidade da área de 
Educação, o que reitera seu caráter educacional.  
         O processo de mudança na concepção da creche é bastante recente e pressupõe 
uma série de alterações no atendimento que ela oferece. A qualidade desse 
atendimento está, em parte, representada na figura do educador. 
         Oliveira (1990) refere que os programas elaborados para a educação de bebês e 
crianças bem pequenas não costumam apoiar-se em concepções cientificamente 
fundamentadas sobre o desenvolvimento infantil e muitas vezes ignoram que a criança 
é um ser complexo, cujo desenvolvimento cognitivo, social, afetivo, lingüístico e físico, 
já ocorre desde o início da vida. 
         De acordo com Didonet (1993), no Brasil, há um número significativo de pessoas 
atuando como educadores sem formação específica para a educação infantil e isso se 
reflete diretamente no atendimento prestado à criança.  
         Para monitorar e estimular o desenvolvimento infantil, o educador precisa ser 
capaz de observar, reconhecer e avaliar o nível de desenvolvimento da criança, assim 
como de reformular propostas, reorientando o coletivo infantil. É fundamental a 
organização de atividades estruturadoras das interações adulto-criança, criança-
criança e criança-mundo físico e social. O educador é o elemento chave dessa 
organização, e deve ser cuidadosamente selecionado e treinado. Ele deve ser um 
mediador na relação criança-meio e interagir com ela, auxiliando-a na construção de 
significados (Oliveira, 1996).  
         No conjunto dessas ações, o desenvolvimento da linguagem pode ser altamente 
beneficiado. Para tanto, há que se valorizar sua importância no processo de 
desenvolvimento global da criança, considerando que o período pré-escolar, 
principalmente os dois primeiros anos de vida, é especialmente adequado para sua 
vigilância e para sua promoção. 
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         O educador, assim como a mãe, tem inúmeras oportunidades para observar o 
processo de evolução da linguagem na criança e deve somar a isso conhecimentos 
específicos que lhe permitam monitorar e estimular esse processo, participando 
ativamente do mesmo. Por essa razão, acreditamos que as Auxiliares de 
Desenvolvimento Infantil (ADIs) podem compartilhar com a família e com o Serviço de 
Saúde a responsabilidade pela promoção do desenvolvimento da linguagem. 
         Diversos autores – Oliveira, 1990, 1996; Haddad, 1991; Lefèvre, 1994; Rossetti-
Ferreira et al, 1994; entre outros – têm analisado a creche enquanto contexto de 
desenvolvimento, mas não encontramos nenhum estudo que abordasse o 
conhecimento das Auxiliares de Desenvolvimento Infantil sobre o desenvolvimento da 
linguagem, na literatura pesquisada. 
 
1.3 O processo de evolução da linguagem 
 
         Atualmente, a maioria dos estudiosos do desenvolvimento humano considera que 
a linguagem, assim como outros aspectos do desenvolvimento, é adquirida por meio da 
interação de fatores biológicos e ambientais. É provável que haja uma capacidade inata 
para a comunicação, que é ativada pela maturação, pelo desenvolvimento cognitivo e 
pela experiência. 
         A evolução da linguagem permite à criança solucionar problemas, planejar sua 
atividade, comunicar necessidades, sentimentos e idéias, constituindo-se, acima de 
tudo, num meio de interação e integração social. Sua aquisição e desenvolvimento são 
indicadores significativos de um desenvolvimento global adequado, especialmente no 
que se refere aos aspectos comunicativos, sociais, cognitivos e afetivos (Papalia, Olds, 
2000; Vygotsky, 1996). 
         Esse processo pode ser monitorado pela observação de comportamentos. Neste 
estudo, destacamos aqueles que a literatura aponta como mais significativos no curso 
da evolução da linguagem durante os dois primeiros anos de vida e que são comuns a 
todas as crianças. 
         Klaus, Klaus (2000, 2001), a partir de suas observações sobre as competências 
do recém-nascido, mostram a predisposição deste para interagir, para comunicar-se 
com o outro humano. Eles também observaram que a mãe parece estar pronta para 
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receber e conhecer seu bebê. Essa reciprocidade parece unir o par para relacionar-se 
e construir o desenvolvimento. 
         Embora o recém-nascido responda a sons inanimados, ele prefere a voz humana 
dirigindo-se a ele com afeto. Entre todas as vozes humanas, sua preferência é pela voz 
da mãe, talvez por tê-la ouvido constantemente durante a vida fetal. As vozes 
masculinas, mais graves, são menos perceptíveis através da parede do útero. Assim, 
os bebês acalmam-se ao ouvir a voz da mãe e, já nas duas primeiras semanas de vida, 
associam-na a seu rosto. 
         Do nascimento até um mês de vida, as crianças emitem sons que expressam 
queixa e satisfação, mas sua produção sonora mais comum é o choro. Seus pais 
geralmente conseguem distinguir quando o choro indica fome, sono ou zanga (Bee, 
1996; Papalia, Olds, 2000). 
         Os bebês desenvolvem rapidamente uma grande capacidade para discriminar 
sons da fala. Eles percebem, também, que esses sons são acompanhados pelo 
movimento da boca das pessoas que estão falando e são sensíveis aos padrões de 
entonação da fala que estão escutando. Isso mostra que desde muito cedo o bebê está 
sintonizado com a linguagem que ouve ao seu redor. 
         Com um ou dois meses, começam a produzir gritos e risos e a emitir sons 
vocálicos, que geralmente expressam prazer. Nessas circunstâncias, de um modo 
geral, a mãe e o bebê vocalizam ao mesmo tempo ou de forma alternada e a mãe 
repete muitas vezes as frases que dirige a ele com modificações no ritmo e na 
entonação. Logo as emissões do bebê começam a apresentar variações no tom, na 
altura e na intensidade. Elas aumentam, progressivamente, em quantidade e 
variedade, transformando-se num amplo repertório de sons (Mazet, Stoleru, 1990; Bee, 
1996). 
         De acordo com Brazelton (1994) , por volta do final do segundo mês de vida o 
sorriso dirigido para o rosto humano integrará o repertório de habilidades comunicativas 
do bebê, constituindo-se, talvez, na forma mais eficiente de desencadear ou responder 
às trocas interativas que se estabelecem entre ele e o outro humano.  
         Aos seis ou sete meses, surge o balbucio, isto é, sons consonantais  combinados 
com vogais, que posteriormente são emitidas de forma repetitiva e ritmada (ma-ma-ma, 
da-da-da). Quando isso ocorre, os cuidadores tendem a imitar os sons produzidos pelo 
bebê, além de emitir outros, incentivando-os a ampliar suas próprias produções. Essa 
atividade parece facilitar o desenvolvimento da fala, pois, através dela, o bebê 
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desenvolve o repertório que será utilizado quando ele iniciar a produção de palavras 
(Locke, 1997). Nessa fase, a audição permite à criança monitorar suas próprias 
emissões a partir dos sons que ouve no ambiente. Ouvir-se e ouvir a fala do outro a 
encoraja a novas produções de sons que, associadas ao desenvolvimento das 
habilidades fonoarticulatórias, fazem com que o balbucio se caracterize pelos sons da 
língua falada no grupo a que a criança pertence.  
         Durante a segunda metade do primeiro ano de vida, a criança ainda não é capaz 
de expressar idéias em palavras, mas suas emissões são muito variadas e podem 
expressar desejos e sentimentos. Seus cuidadores aprendem a interpretá-las de 
acordo com o contexto em que ocorrem e a comunicação entre eles é bastante 
favorecida por isso.  
         O uso de gestos é um marco da transição da comunicação não verbal para a 
verbal. As crianças utilizam os gestos sozinhos ou combinados com a produção de 
sons para comunicar-se com maior eficiência. Gradativamente, eles vão sendo 
substituídos pelas palavras (Law, 2001). 
         De acordo com Azevedo et al (1995) e Azevedo (1996) durante o primeiro ano de 
vida ocorre a maturação do Sistema Auditivo Central que, associada à integridade do 
Sistema Auditivo Periférico, permitirá à criança receber, analisar e organizar as 
informações acústicas do ambiente. Essas são habilidades imprescindíveis para 
reconhecer e compreender a fala. 
         Entre dez e quatorze meses, emergem as primeiras palavras, que referem-se a 
situações, pessoas ou objetos presentes na vida cotidiana da criança e geralmente são 
formas simplificadas das palavras usadas pelos adultos, razão pela qual são mais 
facilmente compreendidas por aqueles que participam desse cotidiano. Nessa época, a 
aquisição de vocabulário é bastante lenta (Aimard, 1998). 
         Entre os dezoito e os vinte e quatro meses, as crianças aprendem palavras novas 
rapidamente, como se tivessem compreendido que podem nomear tudo, e seu 
vocabulário pode aumentar consideravelmente em poucas semanas. É o que muitos 
autores chamam de explosão dos nomes (Goldfield, Resnick, 1990; Poulin-Dubois et al, 
1995). 
        Nessa mesma época, ocorre um avanço lingüístico importante: as crianças unem 
duas palavras em frases para expressar uma idéia. De acordo com Rescorla (1989), 
aos dois anos a criança deve ter um vocabulário mínimo de cinqüenta palavras e 
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combiná-las em frases de dois itens. As primeiras frases, assim como as primeiras 
palavras, relacionam-se com acontecimentos, coisas, pessoas ou eventos cotidianos. 
Elas incluem apenas os elementos essenciais, isto é, o suficiente para comunicar o que 
desejam; são curtas e gramaticalmente simples (dá água). Por essa razão, essas 
produções são chamadas de fala telegráfica. Artigos e preposições estão ausentes; 
sujeitos e verbos muitas vezes também são excluídos (papai mala). 
         Aos poucos as frases tornam-se mais complexas (a bola é do nenê), e a criança 
aprende a usar regras para unir frases de tal modo que, por volta dos três anos, já é 
capaz de contar fatos. 
         A linguagem continua a desenvolver-se – sua expressão mostra-se cada vez 
mais complexa e o vocabulário, cada vez mais amplo. 
         A interação social parece ter influência altamente relevante na aquisição da 
linguagem. O modo como os pais falam com as crianças, por exemplo, lhes ensina os 
valores de sua cultura juntamente com as regras de sua língua. Assim, as habilidades 
lingüísticas das crianças parecem ser influenciadas pelo estilo de comunicação 
predominante entre ela e seu par adulto. 
         Hoff-Ginsberg (1991) analisou a comunicação de mães de classe trabalhadora e 
de classe média com suas crianças, que tinham entre dezoito e vinte e nove meses, e 
observou diferenças que julgou relacionadas à condição social das mães. Aquelas que 
pertenciam à classe trabalhadora utilizaram um tipo de fala mais diretiva, que priorizou 
ordens e instruções em detrimento de comentários e perguntas. As mães de classe 
média utilizaram o diálogo como forma privilegiada de comunicação. O autor 
considerou que tanto as características da fala das mães quanto a quantidade de 
tempo dedicado à interação com a criança teriam forte influência na experiência 
lingüística infantil. 
         Sameroff et al (1987) estudaram a relação entre o QI verbal de crianças com 
quatro anos de idade e fatores de risco socioambientais que incluíram variáveis 
maternas, familiares e culturais. O nível de escolaridade das mães foi considerado 
como um dos fatores de risco para o desenvolvimento das crianças. Entretanto, os 
autores enfatizaram que nenhum aspecto do contexto ambiental poderia ser 
considerado isoladamente. A associação de fatores de risco aumentaria a 
probabilidade de comprometimento do desenvolvimento. 
         Dollaghan et al (1999) analisaram amostras de fala espontânea de crianças com 
três anos de idade cujas mães tinham níveis de escolaridade diferentes. Os resultados 
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dessa pesquisa mostraram que a educação materna está relacionada com a qualidade 
da produção oral das crianças no que diz respeito ao vocabulário e à produção 
fonoarticulatória. 
         Law (2001) menciona que a classe social, de maneira isolada, não parece estar 
diretamente relacionada com as alterações de linguagem, mas pode ter uma influência 
mais acentuada nos casos de atrasos no desenvolvimento da linguagem associados a 
uma estimulação inadequada. 
 
 
1.4 Prevalência das alterações de linguagem  
 
         As alterações no processo de aquisição e desenvolvimento da linguagem podem 
ser de origem desenvolvimental ou adquiridas, resultar de uma condição primária ou 
decorrer de uma patologia mais abrangente, como na Deficiência Auditiva, no Retardo 
Mental, no Autismo, ou ocorrer de forma isolada ou combinada com outras alterações 
(Andrade, 1996). 
         No que se refere às desordens de linguagem de origem desenvolvimental que 
resultam de uma condição primária, a maioria dos autores concorda que elas podem 
trazer conseqüências importantes para o desenvolvimento afetivo e social, assim como 
acarretar dificuldades na escolarização (Rescorla, 1989; Andrade, 1997). 
         As desordens de linguagem em pré-escolares podem persistir até a etapa escolar 
e associar-se a outras dificuldades acadêmicas (Sapag, 1997). 
          A literatura internacional e nacional mostra que poucos estudos têm sido 
realizados sobre a prevalência das alterações na aquisição e desenvolvimento da 
linguagem. As diferenças na forma de avaliação, a classificação das alterações e a 
representatividade das amostras muitas vezes dificultam a comparação entre os 
estudos (Law, 2001). De qualquer modo, as pesquisas existentes mostram índices 
bastante significativos. 
         Coplan (1985), em estudo realizado nos EUA, que aborda a avaliação de crianças 
com atraso de fala ou linguagem, refere que essa é a manifestação mais comum entre 
as alterações do desenvolvimento na infância, afetando entre 5% e 10% das crianças. 
         O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (1995), que também é 
uma referência americana, aborda as alterações de linguagem dividindo-as em 
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Transtornos da Linguagem Expressiva e Transtornos Mistos da Linguagem (expressiva 
e receptiva). Esse manual apresenta uma prevalência de 3% a 5% para os Transtornos 
da Linguagem Expressiva e 3% para os Transtornos Mistos da Linguagem. 
         De Barbiere et al (1999), estudando a população pré-escolar atendida num 
serviço de atenção primária em Santiago, no Chile, encontraram 6,8% de crianças com 
alterações na comunicação oral, das quais 60% apresentava transtornos de linguagem. 
Deste grupo, 21,4% eram crianças menores de três anos que apresentavam atraso na 
aquisição e no desenvolvimento da linguagem. 
         Andrade (1997) pesquisou as taxas de prevalência das desordens de fala e 
linguagem de manifestação primária ocorridas na comunidade do Butantã, em São 
Paulo. Encontrou 4,2% de crianças com alterações e, destas, cerca de 20% tinham 
desordens de linguagem oral. Essas alterações foram mais freqüentes aos três (3,9%) 
e quatro anos (3,2%). 
         Os dois últimos estudos utilizaram amostras referenciadas, isto é, foram 
realizados com a população encaminhada para o Serviço de Fonoaudiologia. Apesar 
de elevados, esses índices podem estar encobrindo falhas de encaminhamento ou falta 
de acesso aos Serviços de Fonoaudiologia, podendo ser ainda mais significativos. 
         Bernardis et al (1999) , em um levantamento da população que procurou a clínica 
do Centro de Docência e Pesquisa em Fonoaudiologia da FMUSP, encontraram 5,8% 
de crianças menores de três anos com alterações no desenvolvimento da linguagem. 
         Galembeck et al e Servilha et al (1994) referem que os Serviços de 
Fonoaudiologia dos municípios de Itu e Salto receberam, no ano de 1992, 
respectivamente 11,1% e 5,0% de crianças com retardo de aquisição de linguagem.  
         Tendo em vista a alta prevalência das alterações de linguagem em pré-escolares 
e sua importância no desenvolvimento global, é necessário valorizar e aperfeiçoar o 
diagnóstico precoce das alterações de linguagem, melhorando as chances de 
intervenção, bem como atuar na promoção de seu desenvolvimento e na prevenção de 
suas alterações.  
 
1.5 Justificativa do estudo 
 
         A maior parte dos trabalhos sobre a capacidade dos cuidadores de observar o 
desenvolvimento infantil foi feita em países desenvolvidos e apenas com pais. 
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         As mães têm oportunidades privilegiadas de observar o desenvolvimento de suas 
crianças, especialmente no que se refere à linguagem, portanto suas informações são 
altamente relevantes para o acompanhamento desse processo. As ADIs também 
desempenham um papel importante na vigilância do desenvolvimento da linguagem, 
porque sua atuação junto às crianças pressupõe a observação e a promoção do 
desenvolvimento em todos os seus aspectos. 
         Os profissionais que atuam na vigilância do crescimento e desenvolvimento nem 
sempre valorizam, em sua avaliação clínica, a observação dos comportamentos 
comunicativos da criança como indicadores do processo de evolução da linguagem. 
         As alterações de linguagem em pré-escolares podem comprometer o 
desenvolvimento de habilidades sociais e o processo de escolarização. Assim, é 
preciso aprimorar a promoção do desenvolvimento da linguagem, a prevenção e o 
diagnóstico precoce de suas alterações, enfatizando a participação ativa das 
cuidadoras nesse processo. 
         Em face dessas considerações, buscamos estudar o que mães com diferentes 
níveis de escolaridade e ADIs indicam sobre comportamentos relacionados ao 
desenvolvimento auditivo-verbal e cognitivo-social e, portanto, ao processo da 
linguagem. 
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2 OBJETIVOS 
 
2.1 Verificar o conhecimento de mães, referente ao desenvolvimento de linguagem de 
crianças de zero a vinte e quatro meses, considerando seu nível de escolaridade. 
 
2.2 Verificar o conhecimento de Auxiliares de Desenvolvimento Infantil de Creches 
Públicas do município de Embu, referente ao desenvolvimento de linguagem de 
crianças de zero a vinte e quatro meses. 
 
2.3 Comparar o conhecimento de mães e Auxiliares de Desenvolvimento Infantil de 
Creches Públicas do município de Embu, referente ao desenvolvimento de linguagem 
de crianças de zero a vinte e quatro meses. 
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3 MÉTODOS 
 
3.1 Tipo de estudo 
 
         Este estudo caracteriza-se como transversal analítico e foi realizado com uma  
amostra não probabilística.  
 
3.2 População do estudo 
 
         Considerando o trabalho desenvolvido pela UNIFESP no município do Embu, é 
fundamental conhecer sua população para aprimorarmos nossa atuação. Por isso, 
optamos por realizar esta pesquisa no Município. Para constituir a amostra, 
escolhemos mães e ADIs, conforme os seguintes critérios:  
 Mães: optamos por incluir aquelas com filhos de 24 a 60 meses, para garantir que 
todas já tivessem tido oportunidade de observar o desenvolvimento de linguagem 
de zero a 24 meses e que essa experiência não estivesse muito distante de seu 
momento de vida na ocasião da pesquisa, para poder ser resgatada. 
 Selecionamos as mães a partir de seu nível de escolaridade, para que pudéssemos 
comparar nossos achados com os da literatura, excluindo as universitárias das 
áreas de saúde e educação, para que não houvesse interferência do conhecimento 
acadêmico em suas respostas. 
 ADIs: optamos por incluir aquelas que atuavam com crianças de 3 a 24 meses, em 
função do período de desenvolvimento que este estudo aborda. Consideraram-se 
consideramos?apenas as ADIs que atuavam em creches diretas, isto é, aquelas 
criadas e administradas pela Prefeitura, tendo em vista a maior homogeneidade das 
atividades que desenvolvem, o melhor nível de organização e os treinamentos e 
orientação pedagógica que lhes são oferecidos.  
         A amostra foi constituída, então, por 250 mulheres, distribuídas em cinco grupos: 
 GRUPO I: 50 mães analfabetas 
 GRUPO II: 50 mães que cursaram até a 4ª série do ensino fundamental 
 GRUPO III: 50 mães que cursaram da 5ª série do ensino fundamental ao final do 
ensino médio 
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         Os grupos l, II e III foram constituídos por 150 moradoras do município do Embu, 
em sua maioria usuárias da Unidade Básica de Saúde Santo Eduardo, escolhidas 
aleatoriamente. 
 GRUPO IV: 50 mães que cursaram nível superior em outras áreas que não as de 
saúde e educação. Devido ao reduzido número de mães universitárias no 
município do Embu, este grupo foi constituído por mães de alunos de três escolas 
privadas de Educação Infantil do município de São Paulo, escolhidas 
aleatoriamente. 
 GRUPO V: 50 ADIs de sete Creches Públicas do município do Embu, cuidadoras 
de crianças de 3 a 24 meses, que cursaram até o final do ensino médio. 
 
3.2.1 Município do Embu – uma breve caracterização 
 
         O município do Embu situa-se na região metropolitana de São Paulo, a 27 km do 
centro da capital do Estado. É uma estância turística conhecida pelo seu centro 
histórico e por suas atividades artísticas e culturais voltadas para as artes plásticas, a 
música sacra e o artesanato.  
         A economia do município tem como base indústrias de pequeno e médio porte e 
atividades comerciais e agricultura de hortifrutigranjeiros, absorvendo pequena parcela 
da população, cuja grande parte busca emprego em outros municípios. Embu tem 
206.781 habitantes, dos quais cerca de 80% vive em casas de pequenas dimensões, 
servidas por água tratada. A rede de esgotos atinge 43,7% dos domicílios. O número 
de loteamentos clandestinos e favelas é elevado, e a renda familiar média está entre 
dois e cinco salários mínimos (SEADE, 2001). 
         A Rede Municipal de Saúde é constituída por nove Unidades Básicas de Saúde  e 
dois Pronto-Socorros. Desde janeiro de 1999, o Município conta com o Hospital 
Pirajussara como referência hospitalar regional. A referência hospitalar terciária é feita 
principalmente para o Hospital São Paulo e Hospital das Clínicas (UNIFESP, 2001).  
         A UNIFESP-EPM, em parceria com a Prefeitura do Embu, desenvolve, desde 
1970, o Projeto de Integração Docente-Assistencial (PIDA-EMBU). Atualmente, a 
equipe da UNIFESP é composta por profissionais dos seguintes departamentos e 
disciplinas: Pediatria, Psiquiatria, Neurologia, Obstetrícia, Distúrbios da Comunicação 
Humana e Oftalmologia (Tecnologia Oftálmica). 
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         Os fonoaudiólogos, integrados a essa equipe desde 1988, vêm prestando 
assistência à população, oferecendo campo de estágio para os alunos do Curso de 
Graduação e Especialização em Fonoaudiologia e desenvolvendo pesquisas com o 
objetivo de aprimorar sua atuação, considerando as necessidades da população 
atendida. 
         Além de atuar em ambulatório específico, onde realizam avaliação audiológica e 
avaliação e terapia dos distúrbios da comunicação, os fonoaudiólogos compõem 
equipes multiprofissionais, desenvolvendo ações integradas. Fazem parte dessas 
ações a observação do desenvolvimento da linguagem e a triagem auditiva de crianças 
matriculadas no Programa de Vigilância do Crescimento e Desenvolvimento; a 
avaliação e o acompanhamento do desenvolvimento de linguagem de crianças de alto 
risco matriculadas no Projeto Desenvolver; a avaliação e a terapia de crianças com 
dificuldades escolares. Além disso, esses profissionais também atuam na orientação de 
pais e educadores, com o objetivo de promover o desenvolvimento da linguagem 
infantil em toda a sua potencialidade.  
 
3.3 Coleta de dados 
 
3.3.1 Caracterização sociodemográfica das cuidadoras 
 
         Para coletar os dados  sociodemográficos dos diferentes grupos de mães e das 
ADIs, elaboramos um protocolo contendo as seguintes informações: idade da 
cuidadora, número de filhos, escolaridade, presença de companheiro, inserção da 
cuidadora e de seu companheiro no mercado de trabalho, chefia da família, renda 
familiar, tipo de moradia e número de habitantes (anexo 1).  
 
3.3.2 Instrumento para investigação do conhecimento 
 
         A maioria dos autores que estudaram a confiabilidade e a utilidade das 
informações dos pais sobre o desenvolvimento de linguagem de seus filhos (Capute et 
al, 1986; Dale et al, 1989; Rescorla, 1989; Glascoe, 1989, 1991, 1994, 1997; Dale, 
1991; Pulsifer et al, 1994; Majnemer, Rosemblatt, 1994) utilizaram instrumentos que 
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avaliavam as crianças por meio das informações dos pais ou que levantavam suas 
preocupações sobre o desenvolvimento de seus filhos. Essas informações foram 
comparadas com os resultados de testes do desenvolvimento aplicados nas crianças. 
Esses pesquisadores não utilizaram nenhum instrumento que avaliasse diretamente o 
conhecimento dos pais sobre o desenvolvimento da linguagem. 
         Coelho et al (1998) desenvolveram um questionário baseado no Teste de 
Triagem do Desenvolvimento de Denver com este objetivo. Entretanto, não priorizaram 
o desenvolvimento da linguagem ao escolher os itens que comporiam seu instrumento. 
Além disso, utilizaram perguntas abertas, em que os pais deveriam referir a idade que 
julgavam adequadas para o aparecimento das habilidades pesquisadas. 
         Por essas razões, foi necessário formular um instrumento que contemplasse os 
objetivos de nosso estudo. Assim, para coletar os dados referentes ao conhecimento 
das cuidadoras sobre o desenvolvimento da linguagem, elaboramos um questionário 
baseado no Teste de Triagem de Desenvolvimento de Denver II (TTDD II). 
         Esse teste foi desenvolvido na cidade de Denver por Frankenburg e Dodds e 
publicado em 1967. Devido à necessidade de facilitar sua aplicação e a interpretação 
dos resultados, adequá-lo a vários subgrupos populacionais e acrescentar itens, 
principalmente na área de linguagem, o Teste foi revisado e repadronizado no Estado 
do Colorado em 1992 (Frankenburg et al). 
         As principais alterações que resultaram dessa revisão foram: acréscimo de 86% 
nos itens relacionados à linguagem; inclusão de dois itens sobre articulação dos sons 
da fala; nova escala referente à faixa etária; nova categoria de interpretação dos 
resultados, destinada a identificar atrasos leves, e uma ficha para o registro das 
observações. Além disso, foram retirados todos os itens da versão anterior que 
mostraram dificuldade na aplicação ou na interpretação. 
         O Teste de Desenvolvimento de Denver II foi traduzido e adaptado no Brasil por 
Schultz et al (1999).  
         É um instrumento de fácil aplicação, baixo custo e pode ser empregado por 
diversos profissionais da área da saúde. Por essas razões, tem sido bastante usado, 
tanto para a triagem do desenvolvimento como para o acompanhamento de crianças 
de alto e baixo risco (Durmazlar et al, 1998; O’Hara et al,1998; Otieno et al,1999; 
Schultz et al, 1999; Levtzion-Korach et al, 2000).  
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         O TTDD II destina-se à triagem de crianças de zero a seis anos de idade, por 
meio de 125 itens distribuídos nas áreas pessoal-social, motora adaptativa, linguagem 
e motora. 
         Considerando que o TTDD II oferece uma série de vantagens sobre a primeira 
versão, optamos por usar como referência o teste revisado. 
         Posto que o objetivo deste estudo era verificar o conhecimento de cuidadoras 
sobre o desenvolvimento de linguagem em crianças de zero a vinte e quatro meses, o 
questionário utilizado neste estudo foi elaborado a partir dos comportamentos 
distribuídos nas áreas de linguagem e pessoal-social. Foram escolhidos aqueles que, 
segundo a literatura pesquisada (Rescorla, 1989; Goldfield, Resnick, 1990; Mazet, 
Stoleru, 1990; Brazelton, 1994; Poulin-Dubois et al, 1995; Azevedo et al, 1995; 
Azevedo, 1996; Bee, 1996; Locke, 1997; Aimard, 1998; Papalia, Olds, 2000; Klaus, 
Klaus, 2000, 2001 e Law, 2001), representavam marcos significativos do 
desenvolvimento da linguagem e não exigiam material ou conhecimentos específicos 
para sua observação. Além disso, relacionamos cada comportamento com a idade em 
que pode ser observado em 90% das crianças (Frankenburg et al, 1992). De acordo 
com esses critérios, formulamos 13 proposições:  
         1) A criança, quando nasce, não escuta. 
         Azevedo (1996) menciona que a suspeita da deficiência auditiva é levantada pela 
mãe, na maioria dos casos, durante o primeiro ano de vida da criança, mas o 
diagnóstico e a intervenção ocorrem apenas entre o segundo e o terceiro ano. Embora 
haja uma preocupação crescente com o diagnóstico precoce das deficiências auditivas, 
esse objetivo ainda está longe de ser atingido, de acordo com a autora. A utilização das 
informações das mães para auxiliar a verificação da integridade do Sistema Auditivo 
nos programas de vigilância do desenvolvimento poderá concorrer para o diagnóstico 
precoce das deficiências auditivas. 
         2) Por volta dos três meses, a criança olha para a pessoa que cuida dela 
enquanto esta lhe fala. 
         Trata-se de um exemplo bastante comum das trocas que se estabelecem entre o 
bebê e seu cuidador. O adulto associa sua fala aos cuidados que dispensa à criança, e 
esta responde olhando para seu par, demonstrando seu interesse pela voz humana e 
sua disponibilidade para interagir e comunicar-se (Brazelton, 1994). Esse é um 
marcador importante da capacidade do bebê de se engajar nas trocas que favorecem o 
desenvolvimento da linguagem. 
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        3) Por volta dos três meses, a criança produz sons como: a...a...a, o...o...o, 
u...u...u. 
        As vocalizações estão freqüentemente relacionadas a situações prazerosas em 
que o bebê “brinca” com as possibilidades de seu aparelho fonador e são 
desencadeadas por jogos de interação entre a criança e seu cuidador. Nessas 
circunstâncias, os sons produzidos pelo bebê geralmente são reforçados verbalmente 
pela mãe, o que o estimula a novas produções sonoras (Papalia, Olds, 2000). Esse 
comportamento mostra o interesse da criança pela fala humana como modalidade de 
interação. 
         4) Por volta dos três meses, a criança não presta atenção quando as pessoas 
sorriem para ela. 
         O sorriso é destacado por Brazelton (1994) como um comportamento que pode 
ser observado no processo de comunicação que está sendo construído entre a criança 
e seus cuidadores por volta do final do segundo mês de vida. Atentar para o sorriso é 
outro marcador da disponibilidade da criança para a interação e de seu interesse pelo 
outro humano. 
         5) Por volta dos quatro meses, a criança responde a ordens como dá tchau, joga 
beijo. 
         O reconhecimento de comandos verbais como esses pode ser observado entre 
os nove e os doze meses (Azevedo et al, 1995; Azevedo, 1996). A resposta da criança 
indicará a compreensão da ordem verbal, sendo um marcador da integridade do 
Sistema Auditivo. Evidentemente, aqui, como em outros comportamentos que 
compõem esse questionário, a resposta da criança também dependerá de sua 
disponibilidade para a interação, por isso poderá ser mais facilmente desencadeada 
pelas pessoas que lhe são familiares. 
         6) Por volta dos quatro meses, a criança imita gestos como bater palmas. 
         De acordo com Frankenburg et al (1992) , esse comportamento pode ser 
observado, na maioria das crianças, em torno dos onze meses e diz respeito à sua 
capacidade de imitação, que aumenta consideravelmente nesse período. A imitação de 
gestos é um dos recursos que a criança utiliza para comunicar-se. 
         7) Por volta dos seis meses, a criança procura o local de vem um barulho. 
         A aquisição de habilidades auditivas como a busca e a localização da fonte 
sonora está relacionada ao desenvolvimento da capacidade de processar estímulos 
acústicos que, por sua vez, terão grande influência no desenvolvimento da linguagem 
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(Azevedo et al, 1995; Azevedo, 1996). Utilizar a observação das mães sobre o 
desenvolvimento das habilidades auditivas durante o primeiro ano de vida da criança 
importa não só para o diagnóstico de suas alterações, mas também configura-se uma 
oportunidade de estimular e otimizar esse processo. 
         8) Por volta dos oito meses, a criança fala sílabas como ba, da, ga. 
         Como forma de evolução das vocalizações, nessa fase o balbucio adquire 
características silábicas. Essas produções são moduladas pela criança a partir dos 
padrões de fala que ela ouve, isto é, seu repertório de sons se restringirá àqueles 
presentes na língua falada no ambiente (Bee, 1996). A emergência dessa habilidade 
está relacionada com a evolução das habilidades fonoarticulatórias e com a integridade 
do Sistema Auditivo. 
         9) Por volta dos nove meses, a criança imita barulhos como tossir, beijar. 
         Nessa fase, a capacidade de imitação aumenta bastante, como já referimos, e 
está presente nos jogos interativos que se estabelecem entre o bebê e o outro humano, 
principalmente seu cuidador (Aimard, 1998). Essa habilidade é utilizada pela criança 
para desencadear ou responder a situações de interação. 
         10) Por volta de 1 ano, a criança é capaz de mostrar o que quer sem chorar.  
         Nessa idade, espera-se que ela tenha outros recursos que substituem o choro 
para manifestar seus desejos. O uso de gestos isolados ou combinados à produção 
sonora, que marcam a transição da comunicação não verbal para a verbal, são 
exemplos dessa habilidade (Law, 2001). 
         11) Por volta de um ano, a criança fala papá para o pai e mamã para a mãe. 
         Essa questão diz respeito à emergência das primeiras palavras, que geralmente 
são formas simplificadas e referem-se à vida cotidiana da criança. Assim, para 
observá-las, é preciso fazer parte desse cotidiano, acompanhando suas produções 
verbais (Aimard, 1998). 
         12) Por volta de um ano e seis meses, a criança fala apenas mamãe e papai. 
         Essa questão diz respeito ao aumento do vocabulário, que se torna bastante 
evidente a partir dos dezoito meses e lhe permite nomear quase tudo que faz parte de 
seu contexto ambiental. É um marco bastante significativo da linguagem verbal 
(Goldfield, Resnick, 1990; Poulin-Dubois et al, 1995). 
         13) Por volta dos dois anos, a criança ainda não é capaz de juntar palavras como 
dá água, nenê caiu, mamãe comeu. 
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         A habilidade de combinar palavras pode ser observada em torno dos vinte e 
quatro meses e, assim como o comportamento citado no item anterior, denota um 
avanço significativo nas habilidades lingüísticas da criança, permitindo-lhe utilizar-se da 
linguagem verbal como modalidade de comunicação e interação com uma eficiência 
muito maior (Rescorla, 1989). 
         Optamos por um questionário no formato verdadeiro ou falso para facilitar as 
respostas e a análise dos resultados. 
         O instrumento foi apresentado a 31 alunas do 2º ano do Curso de Fonoaudiologia 
da UNIFESP–EPM para ser apreciado quanto à clareza e à objetividade das perguntas. 
A partir das sugestões oferecidas pelo grupo, ele foi reformulado e utilizado no estudo 
piloto que descrevemos a seguir. 
         Considerando que o desenvolvimento de linguagem faz parte dos conhecimentos 
de especialistas na área de Fonoaudiologia, o questionário foi aplicado a um grupo de 
20 fonoaudiólogas – 18 alunas do Curso de Especialização em Fonoaudiologia da 
UNIFESP-EPM e duas fonoaudiólogas escolhidas ao acaso. Todas responderam 
corretamente a 100% das questões. 
         A partir desses resultados, consideramos que o instrumento seria útil para atingir 
os objetivos do estudo (anexo 2). 
 
3.3.3 Aplicação do questionário junto aos cuidadores 
 
         Os dados foram levantados por meio de uma entrevista composta pelo protocolo 
de identificação e pelo questionário.  
         As 250 entrevistas foram realizadas entre outubro de 2000 e março de 2001, por 
mim ou por uma funcionária da UBS Santo Eduardo previamente treinada. Destas, 235 
foram feitas pessoalmente, na sala de espera da UBS Santo Eduardo, nas Creches ou 
nas Escolas de Educação Infantil, e 15 foram feitas por telefone, devido à pequena 
disponibilidade de tempo das mães universitárias (Grupo IV). 
         Registramos as entrevistas pelo preenchimento do protocolo de identificação e 
anotação das respostas.  
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3.4 Análise estatística 
 
         A entrada e a análise dos dados foram realizadas em computador IBM 
compatível, utilizando-se os programas do Epi Info 6.01 (Dean et al, 1994). 
         Para a comparação das variáveis categóricas entre grupos utilizou-se o Teste 
Qui-Quadrado, calculado pelo programa Epitable do Epi Info 6.01 (Dean et al, 1994). 
         Para o cálculo e a comparação de médias foi utilizado o Método de Análise de 
Variância (Programa Epitable do Epi Info 6.01). 
         Em todos os testes estatísticos, adotou-se o nível de significância de 5% ( = 
0,05). 
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4 RESULTADOS 
 
4.1 Perfil sociodemográfico da amostra 
 
         A tabela 1 apresenta os grupos de mães segundo suas características 
sociodemográficas. Podemos observar que no grupo lV, 64,0% das mães 
encontravam-se na faixa etária superior a 35 anos. Portanto, o nascimento dos filhos 
ocorreu tanto mais tarde quanto maior o tempo de escolaridade. 
         Quanto ao número de filhos, foi menor quanto maior o nível de escolaridade, isto 
é, no grupo l, 54,0% das mães tinham quatro ou mais filhos e, no grupo lV, 50,0% das 
mães tinham apenas um filho. 
        Quanto à procedência, observamos que, no grupo l, 64,0% das mães eram 
migrantes do nordeste e, no grupo ll, a maioria dividiu-se entre o nordeste (48,0%) e o 
sudeste (48,0%). Nos grupos lll e lV, a maioria das mães eram procedentes da região 
sudeste. 
         Em todos os grupos, a maioria das mães residia no município (Embu ou São 
Paulo) por cinco anos ou mais, tinham companheiro e não eram chefes de família. 
         A favela era o tipo de moradia de 48,0% do grupo l, seguida por casa em 46,0% 
dos casos. Nos demais grupos, houve predominância de moradia em casa. 
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Tabela 1 – CARACTERIZAÇÃO DOS GRUPOS DE MÃES SEGUNDO VARIÁVEIS 
SOCIODEMOGRÁFICAS. Embu e São Paulo, 2000 – 2001 
 
Variáveis Grupos 
Grupo l Grupo ll Grupo lll Grupo lV 
 N % N % N % N % 
Idade em anos         
< 20 
20 – 34 
> 35 
- - 6 12,0 2 4,0 - - 
33 66,0 38 76,0 39 78,0 18 36,0 
17 34,0 6 12,0 9 18,0 32 64,0 
 
N.º de filhos 
        
1 
2 
3 
> 4 
4 8,0 8 16,0 10 20,0 25 50,0 
7 14,0 14 28,0 24 48,0 19 38,0 
12 24,0 13 26,0 10 20,0 6 12,0 
27 54,0 15 30,0 6 12,0 - - 
 
Procedência 
        
Norte 
Cento – Oeste 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 
1 2,0 1 2,0 - - - - 
- - - - - - 3 6,0 
32 64,0 24 48,0 15 30,0 1 2,0 
17 34,0 24 48,0 35 70,0 41 82,0 
- - 1 2,0 - - 5 10,0 
 
Residência na 
região 
        
< 5 anos 
> 5 anos 
11 22,0 19 38,0 11 22,0 6 12,0 
39 78,0 31 62,0 39 78,0 44 88,0 
 
Companheiro 
        
Sim 
Não 
44 88,0 42 84,0 46 92,0 44 88,0 
6 12,0 8 16,0 4 8,0 6 12,0 
 
Chefe de família 
        
Sim 
Não 
6 12,0 6 12,0 5 10,0 6 12,0 
44 88,0 44 88,0 45 90,0 44 88,0 
        
Moradia         
Casa 
Cortiço 
Favela 
23 46,0 36 72,0 40 80,0 50 100,0 
3 6,0 - - - - - - 
24 48,0 14 28,0 10 20,0 - - 
 
 
         Quanto à inserção no mercado de trabalho das mães e de seus companheiros, 
podemos observar, na tabela 2, que, nos grupos l, ll e lll, a maioria das mães não 
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exercia atividade profissional remunerada. Cabe ressaltar que poucas buscavam essa 
atividade, isto é, predominaram aquelas que optaram por cuidar da casa e da família. 
Já no grupo lV, 82,0% das mães exerciam atividade profissional remunerada. 
         Entre as mães que estavam inseridas no mercado de trabalho, as dos grupo l, ll e 
lll concentraram-se no setor de prestação de serviços (91,0%, 100,0% e 66,6%, 
respectivamente) e as do grupo lV, nas áreas de Direito, Comunicação e Economia.  
         Os companheiros estavam, em sua maioria, inseridos no mercado de trabalho, 
mas a maior porcentagem ocorreu no grupo lV. As atividades profissionais dos 
companheiros nos grupos l, ll e lll concentraram-se no setor de prestação de serviços e 
construção civil e dos do grupo lV, nas áreas de Engenharia, Economia, Comunicação 
e Comércio. No grupo lV, os dados relativos à inserção no mercado de trabalho das 
mães e de seus companheiros foram obtidos com base na profissão e não no setor de 
atuação, por isso não constam da tabela 2. 
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Tabela 2 – INSERÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO DE MÃES E 
COMPANHEIROS. Embu e São Paulo, 2000 – 2001 
 
Variáveis Grupos 
 
Grupo I Grupo II Grupo III *Grupo lV 
N % N % N % N % 
Mães que 
trabalham  
        
Sim 
Não 
11 22,0 10 20,0 9 18,0 41 82,0 
39 78,0 40 80,0 41 82,0 9 18,0 
 
Inserção das 
mães no mercado 
de trabalho 
        
 
Comércio 
 
        
- - - - 3 33,3 - - 
Prestação de 
serviços 
10 91,0 10 100,0 6 66,6  - 
         
         
Outros 1 9,0 - - - - - - 
 
Companheiros 
que trabalham 
        
Sim 
Não 
33 75,0 35 83,3 35 76,1 43 97,7 
11 25,0 7 16,7 11 23,9 1 2,3 
 
Inserção do 
companheiro no 
mercado de 
trabalho 
        
 
Indústria 
4 12,1 4 11,4 4 11,4 - - 
Construção civil 9 27,2 7 20,0 5 14,3 - - 
Comércio 4 12,1 - - 2 5,7 - - 
Prestação de 
serviços 
15 45,4 23 65,7 23 65,7 - - 
         
Administração 
pública 
- - 1 2,9 - - - - 
Outros 1 3,0 - - 1 2,9 - - 
* A distribuição das mães e companheiros do grupo lV no mercado de trabalho não foi feita, pois o 
questionário priorizou a categoria profissional. 
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         Quanto às características sociodemográficas das ADIs (Grupo V), a tabela 3 
mostra que 66,0% estava na faixa etária superior a 35 anos. Prevaleceram as que 
eram mães e tinham dois filhos. 
         No que se refere à procedência, 74,0% eram da região sudeste e 94,0% residiam 
no município do Embu por cinco anos ou mais. 
         Podemos observar que 76,0% estavam com companheiro no período do estudo e 
a mesma porcentagem não assumia a chefia da família, sendo seu salário, portanto, 
complementar. Entre as que eram chefes de família (12,0%), 66,7% exerciam esse 
papel por três anos ou mais. Quanto ao tipo de moradia, 100,0% das ADIs moravam 
em casas. 
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Tabela 3 – CARACTERIZAÇÃO DAS ADIs (Grupo V) SEGUNDO VARIÁVEIS 
SOCIODEMOGRÁFICAS. Embu, 2000 
 
Variáveis Grupo 
ADIs 
N % 
 
Idade em anos 
  
20 – 34 17 34,0 
> 35 33 66,0 
 
N.º de filhos 
  
0 6 12,0 
1 11 22,0 
2 14 28,0 
3 11 22,0 
> 4 8 16,0 
 
Procedência 
  
Centro – Oeste 1 2,0 
Nordeste 8 16,0 
Sudeste 37 74,0 
Sul 4 8,0 
 
Residência na região 
  
< 5 anos 3 6,0 
> 5 anos 47 94,0 
 
Companheiro 
  
Sim 38 76,0 
Não 12 24,0 
 
Chefe de família 
  
Sim 12 24,0 
Não 38 76,0 
 
Moradia 
  
Casa 50 100,0 
 
          No que se refere à inserção no mercado de trabalho das ADIs e seus 
companheiros, a tabela 4 mostra que 90,0% delas exercia a profissão por três ou mais 
anos. Quanto aos seus companheiros, 34,0% exerciam atividade profissional 
remunerada, dos quais 67,7% atuava no setor de prestação de serviços. 
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Tabela 4 – INSERÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO DE ADIs E SEUS 
COMPANHEIROS. Embu, 2000 
 
Variáveis Grupo 
ADIs 
 N % 
   
Tempo na profissão em 
anos (N=50) 
  
1 4 8,0 
2 1 2,0 
> 3 45 90,0 
 
Companheiros que 
trabalham (N=38) 
  
Sim 34 89,5 
Não 4 10,5 
 
Inserção dos 
companheiros no 
mercado de trabalho (N=34) 
  
Indústria 7 20,6 
Construção civil 2 5,9 
Comércio 1 2,9 
Prestação de serviços 23 67,7 
Administração pública 1 2,9 
N = total de informação referente à variável analisada 
 
         No que diz respeito à renda média familiar per capita dos cinco grupos de 
cuidadoras, podemos observar na tabela 5, que ela aumentou conforme o nível de 
escolaridade, destacando o grupo lV, cuja média foi muito superior à dos demais 
grupos. As ADIs apresentaram uma renda média superior à das mães com o mesmo 
nível de escolaridade, o que pode estar relacionado ao fato de que 82,0% das mães do 
grupo lll, não estavam inseridas no mercado de trabalho.  
 31 
Tabela 5 – MÉDIA DA RENDA FAMILIAR PER CAPITA SEGUNDO OS GRUPOS DE 
MÃES E ADIs. Embu e São Paulo, 2000–2001 
 
Grupos Renda Média Desvio Padrão 
 
l 
 
0,38 
 
0,17 
ll 0,52 0,41 
lll 0,70 0,49 
lV 10,50 8,41 
V (ADIs) 1,37 0,77 
P < 0,001 
 
4.2 Resultados do estudo 
 
         Os resultados apresentados a seguir referem-se às respostas das 250 cuidadoras 
às trezes perguntas contidas no questionário (anexo 2). 
         A tabela 6 mostra que a porcentagem de acertos nos grupos de mães foi 
diretamente proporcional ao nível de escolaridade. 
         Assim, no grupo l, 24,0% das mães acertaram todas as questões; a porcentagem 
foi crescente nos demais grupos, chegando a 42,0% no grupo lV. 
         No grupo de ADIs, 32,0% responderam corretamente às treze questões, 
situando-se entre os grupos ll e lll. 
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Tabela 6 – DISTRIBUIÇÃO DOS ACERTOS SEGUNDO OS GRUPOS DE MÃES E 
ADIs. Embu e São Paulo, 2000–2001 
 
No de 
Acertos 
Grupos 
 
Grupo I Grupo II Grupo III Grupo IV 
Grupo V 
(ADIs) 
 N % N % N % N % N 
% 
 
07 
08 
- 
1 
- 
2,0 
1 
2 
2,0 
4,0 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
3 
- 
6,0 
09 2 4,0 1 2,0 3 6,0 - - 2 4,0 
10 13 26,0 7 14,0 5 10,0 3 6,0 8 16,0 
11 9 18,0 13 26,0 4 8,0 8 16,0 8 16,0 
12 13 26,0 12 24,0 19 38,0 18 36,0 13 26,0 
13 12 24,0 14 28,0 19 38,0 21 42,0 16 32,0 
TOTAL 50 100,0 50 100,0 50 100,0 50 100,0 50 100,0 
 
         A média de acertos entre todos os grupos de mães e ADIs foi 11,6. 
Apresentamos, a seguir, a distribuição dos acertos segundo esse critério. 
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Tabela 7 – DISTRIBUIÇÃO DOS ACERTOS POR GRUPOS DE MÃES E ADIs 
SEGUNDO A MÉDIA. Embu e São Paulo, 2000–2001 
 
Média 
de 
acertos 
Grupos 
 Grupo l Grupo ll Grupo lll Grupo lV Grupo V 
(ADIS) 
Total 
 N % N % N  %   N %   N   %   N    % 
             
< 11 16 32,0 11 22,0 8 16,0 3 6,0 13 26,0  51 20,4 
> 11 34 68,0 39 78,0 42 84,0 47 94,0 37 74,0 199 79,6 
Total 50 100,0 50 100,0 50 100,0 50 100,0 50 100,0 250 100,0 
Grupo l x Grupo lV: p = 0,001 
Grupo ll x Grupo lV: p = 0,021 
Grupo V (ADIs) x Grupo lV: p = 0,006 
Grupo l + ll x Grupo lll + lV: p = 0,004 
 
         A tabela 7 mostra que 79,6% da amostra obteve um índice de acertos acima da 
média. Segundo esse critério, o grupo lV apresentou a maior porcentagem de acertos 
(94,0%), seguido pelo grupo lll (84,0%), pelo grupo II (78,0%), ADIs (74,0%) e pelo 
grupo I (68,0%). 
          Houve diferença estatisticamente significante no número de acertos entre os 
grupos lV e os demais, com exceção do lll. Em outra análise, consideramos os grupos l 
e ll juntos e os comparamos com os grupos lll e lV, o que também mostrou uma 
diferença estatisticamente significante. Isso quer dizer que as mães que cursaram até a 
4.ª série do nível fundamental apresentaram resultados diferentes daquelas que 
cursaram da 5.ª série do nível fundamental até o nível superior.  
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Tabela 8 – DISTRIBUIÇÃO DOS ACERTOS EM ORDEM DECRESCENTE, POR 
GRUPOS DE MÃES E ADIs. Embu e São Paulo, 2000–2001 
 
Ques 
tões 
Grupos 
 Grupo l Grupo ll Grupo lll Grupo lV GrupoV 
(ADIs) 
Total 
  
N % N % N % N % N % N % 
02 50 100,0 48 96,0 50 100,0 50 100,0 50 100,0 248 99,2 
07 49 98,0 50 100,0 50 100,0 50 100,0 49 98,0 248 99,2 
09 50 100,0 50 100,0 49 98,0 45 90,0 47 94,0 241 96,4 
11 49 98,0 50 100,0 50 100,0 46 92,0 44 88,0 239 95,6 
08 49 98,0 49 98,0 48 96,0 49 98,0 43 86,0 238 95,2 
01 42 84,0 47 94,0 43 86,0 50 100,0 48 96,0 230 92,0 
13 43 86,0 44 88,0 47 94,0 49 98,0 47 94,0 230 92,0 
12 47 94,0 42 84,0 46 92,0 46 92,0 45 90,0 226 90,4 
10 46 92,0 47 94,0 45 90,0 45 90,0 40 80,0 223 89,2 
03 48 96,0 47 94,0 44 88,0 44 88,0 36 72,0 219 87,6 
04 34 68,0 40 80,0 45 90,0 49 98,0 39 78,0 207 82,8 
05 36 72,0 35 70,0 43 86,0 46 92,0 45 90,0 205 82,0 
06 24 48,0 21 42,0 36 72,0 38 76,0 41 82,0 160 64,0 
 
         No que se refere à distribuição dos acertos das cuidadoras para cada pergunta 
formulada, podemos verificar, na tabela 8, que as questões Nº 2 (Por volta dos três 
meses, a criança olha para a pessoa que cuida dela enquanto esta lhe fala), Nº 7 (Por 
volta dos seis meses, a criança procura o local de onde vem um barulho), Nº 9 (Por 
volta dos nove meses, a criança imita barulhos, como tossir, beijar), Nº 11 (Por volta 
de um ano, a criança é capaz de mostrar o quer sem chorar) e Nº 8 (Por volta dos oito 
meses, a criança fala sílabas como ba, da, ga) alcançaram os maiores índices de 
acertos. A questão Nº 6 (Por volta dos quatro meses, a criança imita gestos como 
bater palmas) foi a que alcançou os menores índices de acertos entre os quatro 
grupos de mães, seguida pela Nº 5 (Por volta dos quatro meses, a criança responde a 
ordens como dá tchau, joga beijo) e pela Nº 4 (Por volta dos três meses, a criança 
não presta atenção quando as pessoas sorriem para ela). 
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         Notamos que a freqüência de acertos foi diretamente proporcional ao nível de 
escolaridade apenas nas questões Nº 13 (Por volta dos dois anos, a criança ainda não 
é capaz de juntar palavras como dá água, nenê caiu, mamãe comeu), Nº 4 (Por volta 
dos três meses, a criança não presta atenção quando as pessoas sorriem para ela), n.º 
5 (Por volta dos quatro meses, a criança responde a ordens como dá tchau, joga 
beijo) e Nº 6 (Por volta dos quatro meses, a criança imita gestos como bater palmas). 
         No que se refere às ADIs, as questões que alcançaram os maiores índices de 
acertos foram a Nº 2 (Por volta dos três meses, a criança olha para a pessoa que cuida 
dela enquanto esta lhe fala), a Nº 7 (Por volta dos seis meses, a criança procura o local 
de onde vem um barulho) e a Nº 1 (A criança, quando nasce, não escuta). A que 
alcançou o menor índice foi a Nº 3 (Por volta dos três meses, a criança produz sons 
como o...o...o, a...a...a, u...u...u). 
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5 DISCUSSÃO 
 
         A importância de estudar o conhecimento de mães/cuidadoras sobre o 
desenvolvimento da linguagem deve-se ao fato de elas terem o privilégio e a 
oportunidade de observar esse processo, constituindo-se em elementos fundamentais 
para a vigilância do desenvolvimento. 
         Em função disso, o presente estudo buscou evidenciar o conhecimento de 
cuidadoras sobre o desenvolvimento da linguagem, por meio de um questionário 
aplicado sob forma de entrevista.  
         Os comportamentos que compuseram o questionário utilizado procuram 
evidenciar o desenvolvimento da criança no que se refere à comunicação mediada pelo 
olhar, pelos gestos e pelas produções verbais. Observar a emergência desses 
comportamentos implica estar envolvido nesse processo de construção, dele 
participando ativamente. Lier (1993) menciona o papel que a mãe exerce como co-
autora do desenvolvimento de linguagem da criança, quando considera sua 
participação no conjunto de ações que desencadearão na criança a construção do 
conhecimento comunicativo-lingüístico.  
         Embora considerando que as mães têm um papel preponderante, tanto na 
observação da criança como na interlocução com o serviço de saúde, incluímos as 
ADIs em nosso estudo pela importância que a creche assume atualmente, enquanto 
equipamento educacional no atendimento à criança. 
         No que se refere às mães, quando consideramos seu nível de escolaridade, 
consideramos também outros indicadores sociodemográficos – o número de filhos, a 
renda familiar per capita, a procedência e a moradia – que caracterizaram as condições 
de vida de cada grupo. Observamos que os grupos de maior escolaridade 
apresentaram melhores condições de vida e menor número de filhos. 
         A variável escolaridade, inserida num amplo contexto sociodemográfico, é 
referida na literatura (Sameroff et al, 1987; Hoff-Ginsberg, 1991; Dollaghan et al, 1999; 
Law, 2001) como um fator que influencia o padrão de comunicação que o adulto 
estabelece com a criança. Assim, nosso objetivo foi verificar se, em nossa amostra, a 
observação das mães sobre as habilidades de linguagem da criança poderiam estar 
relacionadas com seu nível de instrução formal. 
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         No que se refere às ADIs, consideramos os mesmos indicadores, para que 
pudéssemos compará-las aos grupos de mães. 
         Os resultados deste estudo mostraram uma média de acertos bastante elevada 
(11,6) no conjunto da amostra, o que denota bom nível de conhecimento sobre o 
desenvolvimento da linguagem nos grupos de mães e ADIs estudadas. 
 
5.1 O conhecimento das mães sobre o desenvolvimento da linguagem 
 
         Ao observar o conjunto das treze questões, notamos uma diferença 
estatisticamente significante no que se refere à porcentagem de acertos das mães 
conforme seu nível de escolaridade; isto é, a porcentagem de acertos aumentou 
quando aumentou o nível de instrução formal, ainda que em todos os grupos essa 
porcentagem tenha sido alta. 
         Assim, em princípio, nossos resultados se contrapõem aos encontrados na 
literatura (Glascoe, 1989, 1994, 1997; Pulsifer et al, 1994), que consideram as 
informações dos pais fidedignas e confiáveis; isto é, que os dão [aos pais] como 
capazes de perceber alterações no desenvolvimento de seus filhos, 
independentemente de seu nível de escolaridade.  
         Os autores citados não avaliaram diretamente o conhecimento das mães sobre o 
desenvolvimento da linguagem. Glascoe levantou as preocupações dos pais sobre o 
desenvolvimento de seus filhos por meio de um questionário que aborda aspectos 
gerais do desenvolvimento como habilidades motoras, de linguagem e cognitivas 
(PEDS). Pulsifer et al solicitaram aos pais que estimassem a idade que seus filhos 
pareciam ter quando comparados com outras crianças. Ambos compararam as 
informações dos pais com os resultados das avaliações do desenvolvimento das 
crianças. Portanto, eles usaram um método de estudo diferente daquele que foi 
utilizado em nossa pesquisa. Nós buscamos verificar o conhecimento das mães e ADIs 
sobre marcos do desenvolvimento da linguagem, relacionando-os com a idade de 
aquisição das referidas habilidades. 
         Para compreender melhor nossos resultados, julgamos necessário observar o 
padrão de respostas dos grupos de mães, em cada questão, segundo uma ordem 
decrescente de acertos, considerando os conteúdos abordados como marcadores do 
desenvolvimento da linguagem. 
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         As questões Nº 2 (Por volta dos três meses, a criança olha para a pessoa que 
cuida dela enquanto esta lhe fala), Nº7 (Por volta dos seis meses, a criança procura o 
local de onde vem um barulho), Nº 9 (Por volta dos nove meses, a criança imita 
barulhos como tossir, beijar), Nº 11 (Por volta de um ano, a criança fala papá para o 
pai e mamã para a mãe) e Nº 8 (Por volta dos oito meses, a criança fala sílabas como 
ba, da, ga) marcam, respectivamente, o interesse da criança pela fala humana, o 
desenvolvimento de habilidades auditivas, a capacidade da criança de imitar seu par 
humano, respondendo ou desencadeando situações de comunicação, a emergência 
das primeiras palavras e a aproximação das produções sonoras da criança daquelas 
usadas no ambiente. 
         Nessas cinco questões, em que observamos o maior índice de acertos, notamos 
que a escolaridade das mães não foi fator interferente. Nas questões Nº 9 e Nº 11, as 
mães de nível superior obtiveram índices mais baixos, mesmo quando comparadas 
com as mães analfabetas. Cabe ressaltar que todas as mães mostraram um padrão de 
acertos bastante elevado e que as diferenças foram muito pequenas, demonstrando 
que esses comportamentos são facilmente observados por todas elas. 
         As questões Nº 1 (A criança, quando nasce, não escuta), Nº 13 (Por volta dos 
dois anos, a criança ainda não é capaz de juntar palavras como dá água, nenê caiu, 
mamãe comeu) e Nº 12 (Por volta de um ano e seis meses, a criança fala apenas 
mamãe e papai) referem-se, respectivamente, à audição, à combinação de palavras e 
ao vocabulário. Apenas na questão Nº 13 observamos um aumento crescente do 
número de acertos de acordo com o nível de escolaridade, o que pode estar 
relacionado com o tipo de comunicação que essas mães estabelecem com seus filhos. 
Se as mães de maior escolaridade tendem a criar situações comunicativas em que o 
diálogo predomina sobre as ordens e instruções, conforme é mencionado na literatura 
Hoff-Ginsberg (1991), elas podem ter melhores oportunidades de observar as 
habilidades lingüísticas das crianças do que as outras, que tendem a utilizar uma fala 
mais diretiva. 
         A questão Nº 10 (Por volta de um ano, a criança é capaz de mostrar o que quer 
sem chorar), relacionada com a capacidade da criança de manifestar seus desejos de 
forma mais eficiente, e a Nº 3 (Por volta dos três meses, a criança produz sons como 
a...a...a, o...o...o, u...u...u...),que diz respeito às produções sonoras iniciais, notamos 
que os grupos l e ll alcançaram o maior número de acertos, sendo maior a diferença na 
questão Nº 3. Esses grupos apresentaram maior número de filhos do que os grupos de 
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maior escolaridade, o que pode gerar mais oportunidades de observação do 
desenvolvimento infantil. É importante ressaltar que essas diferenças também foram 
pouco significativas.  
         As questões Nº 4 (Por volta dos três meses, a criança não presta atenção quando 
as pessoas sorriem para ela), Nº 5 (Por volta dos quatro meses, a criança responde a 
ordens como dá tchau, joga beijo) e Nº 6 (Por volta dos quatro meses, a criança imita 
gestos como bater palmas) abordam comportamentos que denotam, respectivamente, 
a atenção da criança ao interlocutor, o reconhecimento de comandos verbais e a 
imitação de gestos. Nessas três questões, notamos as menores freqüências de acertos 
e as maiores diferenças entre os grupos, principalmente na Nº 6. Aqui, os grupos lll e lV 
apresentaram os melhores resultados, o que pode estar relacionado com a importância 
dessas habilidades para essas mães no desenvolvimento de seus filhos.  
         Não podemos afirmar que esses comportamentos não tenham sido observados 
na época em que ocorreram, mas talvez tenham sido menos valorizados e não tenham 
sido relembrados no momento da entrevista. O fator memória é referido como um 
aspecto que pode interferir na fidedignidade dos relatos dos pais (Majnemer, 
Rosenblatt, 1994; Glascoe, Dworkin,1995).  
         No entanto, para compreender melhor as diferenças apresentadas entre os 
grupos e sua relação com a escolaridade das mães, são necessários outros estudos. 
Essa é uma área de pesquisa que tem sido pouco explorada, tanto no Brasil como em 
outros países.  
         Os comportamentos abordados nessas três questões são indicadores 
importantes do desenvolvimento da linguagem, porém não comprometem a capacidade 
das mães de monitorar o processo de evolução da linguagem de seus filhos e de 
reconhecer precocemente alterações que possam comprometê-lo. Devemos 
questionar, portanto, a importância de incluir esses marcadores no instrumento que 
utilizamos para estudar o conhecimento das mães, pois parecem ser pouco 
representativos no conjunto de observações que elas são capazes de fazer sobre a 
linguagem de seus filhos. 
         Podemos notar que a maioria das questões não alcançou níveis de acertos 
proporcionais ao nível de escolaridade das mães e apresentaram freqüências de 
observação bastante semelhantes, o que mostra que seu conhecimento sobre o 
desenvolvimento de linguagem não está diretamente relacionado com seu nível de 
instrução formal. 
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         O  alto índice de acertos das mães na maioria das questões permite concluir que 
elas foram capazes de observar a emergência de aspectos relevantes do processo de 
evolução da linguagem em crianças de zero a 24 meses. 
         A facilidade em responder às questões mostra a familiaridade das mães com 
esses comportamentos, sugerindo que eles permeiam as interações que estabelecem 
com seus filhos. 
         Podemos hipotetizar que a experiência da maternidade teria grande importância 
no conhecimento dessas mulheres sobre o desenvolvimento da linguagem de seus 
filhos. 
         Concordamos com Oliveira e Alvarenga (1996) quando afirmam que o processo 
de desenvolvimento infantil, para as mães, é um campo de domínio próprio, onde elas 
identificam seu espaço de atuação e onde seu conhecimento deve ser reconhecido. De 
acordo com Adorno et al (1987), ele pode ser chamado de conhecimento vivencial e é 
uma modalidade legítima de saber, que deve ser valorizada como tal. 
 
5.2 O conhecimento das ADIs sobre o desenvolvimento da linguagem 
 
         Quando observamos os resultados do grupo de ADIs em relação à média de 
acertos, notamos que eles foram intermediários ao grupo ll e não ao grupo lll, que 
possui o mesmo nível de escolaridade e características sociodemográficas bastante 
semelhantes, principalmente no que se refere ao número de filhos, à renda, à moradia 
e à procedência. 
         Quando analisamos esses resultados, considerando o conteúdo abordado em 
cada questão, notamos um padrão de acertos um pouco diferente daquele apresentado 
pelas mães.  
         A questão Nº 3 (Por volta dos três meses, a criança produz sons como o..o..o, 
a..a..a, u...u...u) foi a que atingiu o menor índice de acertos, o que não ocorreu nos 
grupos de mães. Trata-se do período de ingresso da criança na creche, considerando 
sua faixa etária de atendimento, o que se configuraria como um período de adaptação. 
Nesse caso, a criança, a família e a educadora estarão engajadas num complexo 
processo de integração que, como referem Amorim et al (2000), despertará confrontos 
e negociações nas novas interações que serão estabelecidas. É possível que, nessa 
fase, o bebê apresente comportamentos atípicos como alterações nos padrões de 
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sono, alimentação e comunicação. A ADI, em contrapartida, pode estar preocupada em 
suprir as necessidades de higiene e alimentação da criança, tentando garantir sua 
integridade física assim como em conquistar a confiança da família. Esses fatores 
podem dificultar tanto o surgimento da vocalização no bebê quanto a capacidade de 
observação da ADI. Talvez esse comportamento seja de pouca utilidade na 
investigação do conhecimento das ADIs sobre o desenvolvimento da linguagem. 
         As questões Nº 12 (Por volta de um ano e seis meses, a criança fala apenas 
mamãe e papai), Nº 11 (Por volta de um ano, a criança fala papá para o pai e mamã 
para a mãe) e Nº 8 (Por volta dos oito meses, a criança fala sílabas como ba, da, ga), 
que se referem ao aumento do vocabulário, à emergência das primeiras palavras e ao 
balbucio, respectivamente, apresentaram um número de acertos decrescente e inferior 
ao apresentado pelas mães. 
         Esses comportamentos, marcos significativos da expressão oral das crianças, 
parecem despertar menor atenção das educadoras do que das mães, o que nos leva a 
questionar o quanto essas habilidades são relevadas no contexto da creche e como 
seu desenvolvimento é estimulado. Sabemos que o desenvolvimento da linguagem oral 
é um indicador importante do desenvolvimento global e que os primeiros anos de vida 
se constituem num período singular, tanto para a sua estimulação como para a 
detecção de alterações que necessitam de intervenção, pois podem persistir até a 
etapa escolar. Portanto, a observação desses comportamentos é altamente relevante 
no contexto educacional. 
         A questão Nº 10 (Por volta de um ano, a criança é capaz de mostrar o que quer 
sem chorar), que diz respeito ao uso de recursos que substituem o choro e aumentam 
a eficiência da comunicação, também alcançou índices de acertos mais baixos do que 
aqueles atingidos pelas mães. Devemos considerar que trata-se de uma habilidade 
mais difícil de ser observada no coletivo, porque exige atenção individualizada para que 
se possa compreender a mensagem da criança. Isso está fortemente relacionado com 
a razão adulto/criança. Quanto menor o grupo de crianças, mais disponível poderá 
estar a ADI para essa observação. 
         A única questão que alcançou um número de acertos mais alto entre as ADIs do 
que entre as mães foi a Nº 6 (Por volta dos quatro meses, a criança imita gestos como 
bater palmas). É bastante comum as educadoras fazerem atividades utilizando música 
associada a gestos com os grupos de crianças pequenas, o que certamente facilita a 
observação desse comportamento. 
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         As demais questões apresentaram níveis de acertos semelhantes ao das mães. 
         Quando analisamos os resultados do grupo de ADIs, devemos considerar a 
adequação do instrumento utilizado nesse estudo, como mencionamos no comentário 
acerca da questão Nº 3. Entretanto, podemos dizer que os resultados referentes a esse 
grupo ficaram aquém do esperado, quando comparados com os dos grupos de mães, 
uma vez que foi composto por cuidadoras profissionais que, em sua maioria, também 
eram mães, exerciam essa atividade por três anos ou mais e que contavam com uma 
equipe técnica de apoio. 
         Não foi objetivo deste estudo traçar o perfil do educador de creche, nem 
tampouco analisar a creche enquanto instituição, mas cabe aqui refletir sobre a 
importância que tem sido dada para o desenvolvimento da linguagem no contexto da 
creche – até que ponto a construção do saber da ADI depende exclusivamente de seu 
perfil profissional e como a instituição tem favorecido essa construção. 
         Se se conceituar a saúde como a tríade físico–mental–social, não há como negar 
a importância da linguagem no processo de crescimento e desenvolvimento. 
Considerando, ainda, que a promoção da saúde é um dos aspectos de 
responsabilidade da creche, o desenvolvimento da linguagem deve fazer parte dos 
conhecimentos dos profissionais que nela atuam. 
         A concepção de creche enquanto equipamento educacional e, portanto, enquanto 
espaço de desenvolvimento, embora garantida na legislação, na prática ainda é um 
processo que está sendo construído, dada a sua história recente.  
         Lefèvre (1994) refere que as creches ainda estão muito atreladas à necessidade 
de afastar das ruas os filhos das mães trabalhadoras da classe pobre e que esse 
objetivo ainda está longe de ser alcançado. Assim, a proposta pedagógica e a 
promoção do desenvolvimento ainda dão lugar a um projeto paternalista, destinado à 
criança pobre. 
         A literatura aponta diversos aspectos que interferem na qualidade do atendimento 
que o equipamento presta. Podemos citar, como exemplos, o espaço físico, as 
atividades que a creche implementa, o número de funcionários de que dispõe, os 
critérios de seleção desses funcionários e o tipo de treinamento que lhes é oferecido. 
         O tipo de relação que se estabelece entre o educador e sua clientela, isto é, a 
criança e a família, as oportunidades de observação que se lhes apresentam no seu 
cotidiano, bem como as oportunidades de interlocução com os colegas e com a equipe 
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técnica sobre suas experiências são fatores que certamente podem interferir no seu 
conhecimento sobre a criança e no atendimento que prestará. 
         A esse respeito, Amorim et al (2000) mostram que as interações que se 
estabelecem entre criança–mãe–educadora estão permeadas pelas características 
físicas e psicológicas de cada sujeito. No caso da mãe e da educadora, fatores como 
sua história, suas condições de vida pessoal e profissional e suas concepções acerca 
do papel da mulher, das necessidades da criança e da função da creche influenciam a 
qualidade dessas interações. 
         A capacidade de observação e as oportunidades que o educador terá de 
aprimorar seus conhecimentos dependerá de suas características pessoais, do apoio 
técnico e das condições de trabalho que a instituição fornecerá. 
         Consideramos importante destacar alguns aspectos que, a nosso ver, podem 
facilitar esse processo de construção de conhecimento: 
         1) Se colocamos a importância de compartilhar o desenvolvimento entre o serviço 
de saúde e os cuidadores, há que se relevar, da mesma forma, esse intercâmbio entre 
a família e a creche. No caso de crianças ingressantes, o período de adaptação 
poderia favorecer essa relação de confiança. Além dele, se a creche puder permanecer 
aberta para receber as famílias e compartilhar com elas o processo de 
desenvolvimento das crianças, o conhecimento sobre a criança poderia ser ampliado. 
         2) Há necessidade de formação específica, pois o cuidado de crianças de zero a 
seis anos apresenta grande especificidade. 
         3) A educação permanente pode subsidiar e fundamentar a prática diária, 
facilitando a construção desse conhecimento. 
 
5.3 O serviço de saúde e a promoção do desenvolvimento: o saber compartilhado 
 
         O conhecimento vivencial é diferente do conhecimento científico: o primeiro é 
mais real, porque vivido; o último é mais organizado e mais refletido. Assim, um pode 
ser afetado pelo outro, numa relação dialética, sem que o conhecimento vivencial 
precise ser anulado em favor do conhecimento científico (Adorno et al, 1987). 
         Os profissionais que atuam nos programas de promoção do desenvolvimento 
infantil podem resgatar o saber das mães, através do diálogo com elas. Assim, podem 
aprimorar seu conhecimento científico, tornando-o mais real, baseando-se no 
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conhecimento vivencial que elas manifestam. Da mesma forma, podem estimular as 
cuidadoras a refletirem sobre sua vivência, instrumentalizando-as com seu saber 
técnico-científico, formando uma parceria em favor da criança. 
         Acreditamos que esse é, indubitavelmente, o espaço onde todos os aspectos do 
desenvolvimento devem ser discutidos, pois é o momento mais adequado para que 
ocorram as trocas que podem produzir novas formas de conduta com a criança. 
         O pediatra, por ser o profissional de referência da população, na faixa etária de 
zero a dois anos, precisa estar disponível para ouvir e observar, direcionando sua 
atenção para além das questões relativas ao crescimento e às intercorrências 
orgânicas que possam afetá-lo. Compartilhar com as cuidadoras a vigilância do 
desenvolvimento da linguagem pode ampliar e facilitar sua atuação junto à população 
infantil, na faixa etária mais oportuna para o diagnóstico e a estimulação.  
         Neste estudo, evidenciamos diversos marcadores que apontam para o curso do 
processo de evolução da linguagem e que podem ser úteis para monitorá-lo. Esses 
marcadores são observados pelas mães e podem ser abordados na consulta 
pediátrica, de modo a otimizar a avaliação clínica. 
         Andrade et al (1997) ressaltam a importância do pediatra na promoção da 
aquisição e do desenvolvimento da linguagem e na detecção precoce de suas 
alterações. É a ele que os pais se reportam, numa fase em que as crianças adquirem 
habilidades essenciais para o desenvolvimento, sendo a comunicação uma delas. 
         A integração do pediatra com o fonoaudiólogo e outros profissionais também 
pode ajudá-lo nessa busca, intervenção e orientação. 
         A necessidade de integração entre profissionais de diversas áreas em torno de 
projetos com objetivos comuns emerge cada vez mais freqüentemente, em função da 
necessidade de compreender e atuar sobre as causas dos agravos à saúde infantil 
(Cornely, 1993). Concordamos com o autor, quando ele coloca as dificuldades que 
permeiam uma prática interdisciplinar que conduza à aceitação e incorporação do 
saber específico de cada disciplina. Somar esforços e atuar de forma complementar 
sobre os problemas que se nos apresentam não é tarefa fácil; porém é necessária, se 
considerarmos uma abordagem do desenvolvimento em toda a sua complexidade. 
         Kyrillos et al (1996) descrevem algumas vantagens da integração do 
fonoaudiólogo com outros profissionais da área da saúde, como o encaminhamento 
adequado ao fonoaudiólogo, o diagnóstico e o tratamento precoces, que favorecem um 
melhor prognóstico, tempo reduzido de tratamento e menor índice de abandono. 
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         Entretanto, em nosso estudo, cabe ressaltar a questão da promoção do 
desenvolvimento e não só o encaminhamento precoce. A vigilância do crescimento e 
desenvolvimento se faz incluindo a promoção do desenvolvimento em todo o seu 
potencial. No Embu, o atendimento multiprofissional e interdisciplinar tem procurado 
garantir uma atenção integral à criança, além de contribuir para a formação de 
profissionais como médicos e fonoaudiólogos, oferecendo-lhes, através da prática 
supervisionada, a possibilidade de refletirem sobre uma abordagem mais global do 
desenvolvimento infantil. Entretanto, ainda temos muito para avançar, no que diz 
respeito à capacidade de compartilhar conhecimentos, não só dentro das equipes de 
saúde, mas também com os outros setores envolvidos no trabalho com a população 
infantil. Cabe enfatizar a interlocução entre os setores de saúde e educação, 
resguardando e relevando o conhecimento prévio e a experiência de cada segmento e 
visando a promoção da saúde e do desenvolvimento daquela que é o objeto de nosso 
trabalho – a criança.  
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6 CONCLUSÕES 
 
1. As mães, segundo o nível de escolaridade, apresentaram diferenças pouco 
relevantes em sua capacidade de observar a emergência de marcos significativos do 
desenvolvimento da linguagem em crianças de zero a vinte e quatro meses. 
 
2. As ADIs foram capazes de observar a emergência de marcos significativos do 
desenvolvimento de linguagem em crianças de zero a vinte e quatro meses, porém 
esse conhecimento ficou aquém do esperado, quando comparado com o das mães de 
mesma escolaridade. 
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Abstract 
 
Objective: To verify the knowledge of mothersand nursery school assistants 
concerning the language development of children from the age of zero to twenty four 
months and its relation with the educational background of these care-takers. Methods: 
Analytical transverse study performed with a non-probability sample of 250 care-takers, 
divided into five groups, of which 200 were resident mothers of Embu borough and 50 
were nursery school assistants of public Day-Care Centers of the same borough. The 
data collection was made through a protocol which contained information on the social-
demographic characteristics of the care-takers and a questionnaire based on the 
Denver Developmental Screening Test ll, containing thirteen true-false questions on 
markers of language development from zero to twenty four months. Both were applied 
through interviews. Results: The average of right answers in all the mother and nursery 
school assistant groups was 11.6 questions. In the mother groups, the frequency of 
right answers was increased according to the educational background by only four 
questions. The results obtained from the nursery school assistant group was below the 
expectation, when compared to the mother groups of same educational background. 
Conclusions: Mothers, according to their educational background, and nursery school 
assistants showed no highly significant differences in their capability to observe the 
emergence of meaningful markers of the language development of children from the 
age of zero to twenty four months old. 
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 Anexo 1 
 
Protocolo de identificação de cuidadoras 
 
 
Data _____________ 
 
Idade ____________ 
 
Número de filhos _______ 
 
Idade do(s) filho(s) ________________________ 
 
Procedência ___________________ 
 
Cidade onde mora ___________________           Há quanto tempo?_______________ 
 
Escolaridade   (  ) não sabe ler  
                        (  ) nível fundamental 
                        (  ) nível médio 
                        (  ) nível superior 
                        Até que série freqüentou ________ 
 
Profissão___________ Está empregada? (  ) sim   (  ) não    Há quanto tempo?______ 
 
Tem companheiro?  (  ) sim      (  ) não        Há quanto tempo?________ 
 
Profissão__________ Está empregado? (  ) sim    (  ) não    Há quanto tempo?______ 
 
É chefe de família?  (  ) sim     (  ) não        Há quanto tempo?________ 
 
Renda familiar__________Reais 
 
Tipo de moradia    (  ) casa  
                              (  ) cortiço 
                              (  ) favela 
 
Número de pessoas que moram na casa_______ 
Anexo 2 
Questionário para mães e ADIs  
 
       Leia cada uma das frases abaixo. Faça um X em (  ) V se achar que é verdadeira 
ou em (  ) F se achar que é falsa. 
1. A criança, quando nasce, não escuta. 
(   )  V                (   )  F 
2. Por volta dos três meses, a criança olha para a pessoa que cuida dela enquanto esta  
    lhe fala. 
(   )  V                (   )  F 
3. Por volta dos três meses, a criança produz sons como: o...o...o, a...a...a, u...u...u. 
(   )  V                (   )  F 
4. Por volta dos três meses, a criança não presta atenção quando as pessoas sorriem  
    para ela. 
              (   )  V                (   )  F 
5. Por volta dos quatro meses, a criança responde a ordens como dá tchau, joga  
    beijo. 
              (   )  V                (   )  F 
6. Por volta dos quatro meses, a criança imita gestos como bater palmas. 
              (   )  V                (   )  F 
7. Por volta dos seis meses, a criança procura o local de onde vem um barulho. 
(   )  V                (   )  F 
8. Por volta dos oito meses, a criança fala sílabas como ba, da, ga. 
(   )  V                (   )  F 
9. Por volta dos nove meses, a criança imita barulhos como tossir, beijar. 
(   )  V                (   )  F 
10.Por volta de um ano, a criança é capaz de mostrar o que quer sem chorar. 
(   )  V                (   )  F 
11.Por volta de um ano a criança fala papá para o pai e mamã para a mãe. 
(   )  V                (   )  F 
12.Por volta de um ano e seis meses, a criança fala apenas mamãe e papai. 
(   )  V                (   )  F 
13.Por volta dos dois anos, a criança ainda não é capaz de juntar palavras como: dá  
     água, nenê caiu, mamãe comeu. 
(   )  V                (   )  F 
